Crime contra o idoso - Art. 102 da Lei 10.741/03
- Apropriacgao de rendimentos - Vitima maior de
60 anos - Prova documental - Auséncia - Delito
nao configurado - Nova definigéo juridica -
Apropriagao indébita - Privilégio -
Reconhecimento

Ementa:  Apelacéo criminal.  Estatuto  do  Idoso.
Apropriacdo de valores monetdrios. Vitima maior de 60
anos. Auséncia de comprovacéo da idade. Nova defi-
nicéo juridica. Apropriacédo indébita. Autoria e materiali-
dade comprovadas. Privilégio. Reconhecimento.

- Pratica o delito previsto no art. 102 da Lei 10.741/03 o
agente que se apropria ou desvia bens ou rendimentos de
pessoa maior de 60 anos.

- Inexistindo prova documental atestando o idade da
vitima, o elemento constitutivo do tipo especial ndo se
perfaz, impondo-se o reconhecimento de nova definicdo
juridica do fato para o crime de apropriacéo indébita,
previsto na norma penal geral.

- Sendo o agente primério e de pequeno valor a coisa
apropriada, é de se reconhecer o beneficio do privilégio
insculpido no art. 170 do Cédigo Penal.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0343.07.000640-2/001
- Comarca de ltumirim - Apelante: Silvio de Souza -
Apelado: Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais
- Relator: DES. FORTUNA GRION

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Paulo Cézar Dias, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
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dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM PROVER EM PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de abril de 2012. - Fortuna
Grion - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Publico
denunciou Silvio de Souza, devidamente qualificado
nos autos, como incurso nas iras do art. 102 da Lei
n°® 10.741/20083, isto porque teria ele, em 02.01.2007,
na Rua Crispim Andrade Leite, Bairro do Rosdrio, em
ltutinga/MG, se apropriado indevidamente de rendi-
mentos da vitima Nazaré Candida da Silva, j4 idosa.

Narra a deniUncia que a ofendida Nazaré pediu
a Silvio que recebesse em seu nome o beneficio do
bolsa-familia, entregando-lhe o cartdo e a respectiva
senha. Todavia, em que pese haver efetuado o saque, o
denunciado néo repassou & ofendida o montante corres-
pondente ao aludido beneficio.

Com a denUncia, ofereceu o Ministério Publico
proposta de suspensdo condicional do processo pelo
prazo de dois anos e mediante o cumprimento das condi-
coes especificadas em f. 17, ndo tendo sido implemen-
tada a despenalizacéo, de tal arte que o réu néo foi loca-
lizado para a audiéncia preliminar.

Ante a auséncia do acusado, foram a tramitacdo
do processo e o curso do prazo prescricional suspensos,
tendo sido decretada sua prisdo preventiva. Com o
comparecimento do réu, cinco meses apds a suspensdo,
foi a acdo penal retomada e a custédia preventiva revo-
gada pelo Juiz.

Apbs a instrucdo probatéria, foi o réu condenado
como incurso nas iras do art. 102 da Lei 10.741/03,
tendo sido submetido &s penas: privativa de liberdade
de 01 ano de recluséo, a ser cumprida no regime inicial
aberto, substituida por uma restritiva de direito, nas
modalidades de prestacéo pecunidria, e pecunidria de
10 dias-multa de valor unitdrio minimo legal.

Inconformada, apelou a defesa, buscando, em suas
razées recursais (f. 97-100), a reducdo das penas-base
para o minimo legal cominado para o delito, bem como
a fixacdo da pena restritiva de direitos de prestacéo
pecunidria no valor de metade do saldrio minimo.

Em contrarrazées (f. 101-105), o Ministério Piblico
manifestou-se pelo desprovimento do recurso e manu-
tencdo da sentenca combatida.

Nesta insténcia, a douta Procuradoria de Justica,
em parecer de f. 115-117, também opinou pelo despro-
vimento do apelo.

E, no essencial, o relatério.

Presentes os pressupostos extrinsecos e intrinsecos
de admissibilidade, conheco do recurso.

Ausentes preliminares, passo & andlise do mérito.

Inquirido perante a autoridade policial, o recor-
rente Silvio confessou haver sacado e se apropriado dos



proventos oriundos do programa “Bolsa Familia”, a que a
vitima Nazaré tinha direito.

[...] que o declarante esclarece que recebeu o dinheiro de
Nazaré, na cidade de Nazareno, a qual Nazaré tinha pedido
para receber dando o cartdo e a senha para o declarante;
que o declarante de posse do cartdo e senha de Nazaré
recebeu o dinheiro e o gastou pagando e comprando coisas
para si proprio; que o declarante ficou de devolver o dinheiro
para Nazaré, mas até hoje néo o fez; que o declarante tinha
guardado o dinheiro para devolver a Nazaré e como néo a
viu mais o declarante gastou o dinheiro; que a quantia é R$
65,00; que o declarante no momento nédo tem o dinheiro
para devolver para Nazaré, porém comecou a trabalhar e
a partir do dia 20 terd como pagd-la. [...] (Silvio de Souza -

acusado - f. 08-09).

A ofendida Nazaré, por sua vez, também confirmou
ao juizo haver fornecido seu cartdo e senha para que o
recorrente Silvio sacasse o beneficio do bolsa-familia e
lhe repassasse.

[...]que foi a primeira vez que entregou o cartdo e a senha
ao réu; que procurou vdrias vezes o réu para que lhe devol-
vesse o valor, fendo este sempre se negado a devolver; que
confirma integralmente as declaracées prestadas as f. 10/11,
que lhe foram lidas nessa oportunidade; que confirma o
fato de ter entregue o cartéo e a senha para que o acusado
sacasse o beneficio, o qual disse que ndo tinha feito, todavia
no dia seguinte veio a saber da agéncia de Lavras que o
beneficio havia sido sacado; que entregou sua senha e cartdo
ao réu porque néo sabe mexer com essas coisas de informd-
tica; que o réu é amigo da declarante (Nazaré Candida da
Silva - vitima - f. 69).

Assim, divida ndo hé de que o recorrente Silvio se
apoderou da quantia de R$ 65,00 referente ao pagamento
de um beneficio social a que fazia jus a vitima Nazaré.

A materialidade do crime néo restou comprovada
nos autos, de sorte que o dinheiro néo foi recuperado,
encontrando-se, todavia, suprida pela prova testemu-
nhal confirmando a ocorréncia do injusto, bem como
pela confissGo do réu admitindo a autoria delitiva, apli-
cando-se, portanto, & espécie, o disposto no art. 167
do CPP

Contudo, ao contrério do que entendeu o
Sentenciante, penso que a conduta perpetrada pelo
acusado ndo se amolda aquela tipificada no art. 102 da
Lei 10.741/03, sendo mesmo aquela prevista no art. 168
do CP, qual seja apropriacéo indébita.

Vejamos o porqué.

O art. 102 do Estatuto do Idoso prevé:

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensdo
ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes apli-
cacdo diversa da de sua finalidade:

Pena - recluséo de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.

Logo, para a configuragéo do delito previsto na lei
especifica, ndo basta que o agente pratique a conduta de
apropriar ou desviar bens, sendo necessdrio que tal acéo
seja perpetrada contra o idoso.

A

E o préprio estatuto define que idoso é aquela
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

No entanto, tal circunsténcia elementar do fipo
penal - crime praticado contra idoso - néo restou posta
nos autos, visto que, a teor do parégrafo Unico do art. 155
do CPP inexiste prova documental nos autos de que a
vitima, & época dos fatos, contasse 60 anos de idade.

Tratando-se, pois, de circunsténcia elementar que
diz respeito ao estado da pessoa, impde-se provd-la por
meio do disposto na lei civil, ou seja, através de certiddo
de nascimento, documento de identidade ou equivalente.

Portanto, ndo comprovado elemento constitutivo
do tipo penal, ndo se reconhece a existéncia do delito
previsto no art. 102 do Estatuto do Idoso.

Lado outro, como alhures fundamentado, restou
satisfatoriamente demonstrado nos autos que o acusado
Silvio se apropriou de coisa alheia moével de que
tinha detencéo.

Assim, penso que a conduta do increpado melhor se
amolda ao injusto previsto no art. 168 do Cédigo Penal.

Posto isso, considerando que a denincia descreveu,
quantfum satis, que o apelante se apropriou de coisa alheia
mével; considerando, ademais, que o réu se defende dos
fatos descritos na exordial acusatéria, opero a emen-
datio libelli, com fundamento no art. 383 do CPP, para
dar nova definicéo juridica ao fato descrito na dendncia
e, em consequéncia, para condenar o recorrente Silvio
como incurso nas iras do art. 168 do CP.

O crime de apropriacdo indébita restou praticado
na forma consumada, de molde que Silvio efetivamente
se apropriou de coisa alheia mével de que tinha a posse,
tendo, inclusive, utilizado a importéncia apropriada para
quitar suas dividas e comprar bens.

Outrossim, o valor da res objeto da apropriacéo -
R$ 65,00 - néo ultrapassava o do saldrio minimo, que, &
época dos fatos, era de R$ 350,00, razéo pela qual deve
ser considerado de pequeno valor.

Ademais, o réu era primdrio, como faz certo a FAC
de f. 13, eis porque faz jus ao beneficio do privilégio.

Como deduzido na sentenca, € mesmo de se reco-
nhecer em favor do acusado Silvio a circunsténcia atenu-
ante da confissdo esponténea.

Dada nova definicdo juridica ao fato, passo & apli-
cacdo das penas.

Na primeira fase da operacdo de dosimetria preco-
nizada no art. 68 do CP e considerando que:

- a culpabilidade do recorrente ndo extrapolou
aquela inerente ao préprio tipo penal;

- a conduta social do agente ndo pode ser avaliada,
pois que nos autos inexistem elementos seguros a demons-
trar seu comportamento na familia e na sociedade;

- a personalidade do increpado também néo
h4 como ser avaliada através da suma documental
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emergente dos autos, que ndo redne elementos para a
averiguacdo do conjunto somatopsiquico do réu;

- 0s motivos para o cometimento do delito foram
desarrazoados, visto que o acusado é jovem e higido,
podendo, se quisesse, sustentar-se licitamente;

- as circunst@ncias em que cometido o delito foram
aquelas comuns aos crimes dessa natureza;

- as consequéncias do ilicito foram graves, |d que a
res apropriada pelo apelante néo foi restituida & vitima;

- o comportamento da vitima em nada facilitou ou
incentivou a prética do crime.

Assim, por serem as circunsténcias judiciais majori-
tariamente favordveis ao réu, fixo-lhe as penas-base em
01 ano de reclusdo e 10 dias-multa.

Na segunda fase, concernente ao exame das
circunstéincias, deixo de reduzir as reprimendas em virtude
da atenuante da confissdo esponténea, uma vez que 4
aplicadas as bésicas no minimo legal (sumula 231 do
STJ).

Néo hd agravante hd ser considerada.

Na ferceira fase, concernente ao exame das causas,
em virtude do privilégio (art. 170 do CP), reduzo as
penas de dois tercos, tendo em vista o valor da res (R$
65,00), encontrando, assim, 04 meses de recluséo e 03
dias-multa, reprimendas que defino, & mingua de causas,
gerais ou especiais, de aumento de pena.

Considerando @ incipiente condicdo econdémica
do recorrente, que é armador, fixo o valor unitario do
dia-multa no minimo legal de um trigésimo do saldrio
minimo vigente & época dos fatos.

A pena privativa de liberdade serd cumprida no
regime inicial aberto, com dncora no disposto no art. 33,
8§ 2°, ¢, do estatuto aflitivo.

Substituo a pena privativa de liberdade aplicada por
uma restritiva de direitos, na modalidade de prestacéo
pecunidria, no valor de um saldrio minimo, em favor de
entidade pUblica com destinagdo social a ser definida
pelo Juizo da execucdo.

Mercé de tais consideracdes, dou parcial provi-
mento ao apelo para dar nova definicdo juridica ao fato
e condenar o réu como incurso nas iras do art. 168 do
CP, submetendo-o d&s penas: privativa de liberdade em
04 meses de reclusdo, a ser cumprida no regime inicial
aberto, substituida por uma restritiva de direitos, na
modalidade de prestacdo pecunidria, e pecunidria em 03
dias-multa de valor unitdrio minimo legal.

Por fim, transitada em julgado a presente para a
acusacdo, fica desde j& declarada a extingéo da puni-
bilidade do recorrente, Silvio de Souza, pela pres-
cricdo da pretensdo punitiva do Estado, tendo em vista
o tempo decorrido entre o recebimento da denincia
(13.04.2007 - f. 18) e a publicacdo da sentenca conde-
natéria (21.10.2010 - f. 88), retroativamente, mesmo
descontado o periodo em que permaneceu suspenso o
processo e o curso do prazo prescricional (05.02.2009 a
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28.07.2009) com fundamento no disposto nos arts. 107,
IV, primeira figura; 109, VI; 110, § 1°e 117, todos do CP.
Custas, ex lege.

Votaram de ocordo,com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARIA LUIZA DE MARILAC e PAULO
CEZAR DIAS.

Sumula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.



